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D
esde sempre a família
constituiu um pilar de
apoio fundamental para
os doentes crónicos e em

fim de vida. Face à crise que essas situa-
ções habitualmente representam, a
família experimenta, tal como o doente,
um período de incerteza e adaptação às
dificuldades percebidas e vividas. O êxi-
to dos cuidados prestados, a satisfação
do doente, dos familiares e de outros
entes afectivamente significativos, de-
pende em grande parte do tipo de apoio
que os profissionais de saúde sejam ca-
pazes de prestar quando o processo de
doença avança.

Por este motivo, não é demais ressal-
tar que a unidade receptora de cuida-
dos em cuidados paliativos é o DOENTE
e a FAMÍLIA. Este pressuposto deve
conduzir sempre a uma abordagem
global das necessidades da família,
nomeadamente através da identificação
de quem é o cuidador principal, de
quais as principais dificuldades dos ele-
mentos familiares, do tipo de comuni-
cação entre eles e dos recursos (inter-
nos e externos) de que dispõem para en-
frentar a situação actual. 

O apoio e a participação da família
coloca-se, quer os cuidados sejam pres-
tados em internamento, quer no do-
micílio, embora com maior ênfase neste
último caso. Cuidar de um doente em
fase terminal representa, para além de
um desafio, uma sobrecarga familiar,
que se acompanha de um grande im-
pacto emocional. De qualquer forma, a
maioria dos familiares classifica essa
experiência de recompensadora, embo-
ra desgastante e, curiosamente, as
famílias que optam por cuidar em casa
dos seus doentes terminais revelam
maioritariamente um melhor ajuste
emocional relativamente às que têm os
familiares internados no hospital.

Com alguma frequência os profis-
sionais de saúde, particularmente os
médicos, manifestam relutância em li-
dar com a família, quer por acharem
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que é uma tarefa que lhes pode ocupar
muito tempo, quer por se sentirem
pouco preparados para oferecer esse
apoio.

Sabemos hoje que, para além do con-
trolo sintomático, é na área da comu-
nicação que se situam as maiores ne-
cessidades dos doentes e famílias e que
estes as classificam como sendo da
maior importância na qualidade dos
cuidados recebidos. Se estes factos
forem ignorados, os profissionais de
saúde em cuidados paliativos correm o
risco de desumanizar as suas res-
postas. 

O médico de família ocupa um lugar
central no apoio à família nas diversas
fases do seu ciclo vital; deverá, por isso,
possuir as perícias adequadas à oferta
de cuidados nas fases avançadas da
doença e uma delas é seguramente a
possibilidade de trabalhar com a família
de uma forma mais estruturada e orien-
tada para a resolução dos diferentes
problemas que surgem neste contexto.

Pretendemos com este trabalho cen-
trar-nos na conferência familiar («fami-
ly conference»/«family meeting») en-
quanto instrumento de trabalho dos
profissionais de saúde para apoiar as
famílias e maximizar o sucesso das suas
intervenções. Trata-se de um assunto,
em nossa opinião, ainda pouco divul-
gado nas nossas instituições e nas equi-
pas envolvidas na prestação de cuida-
dos em fim de vida, quer seja no domi-
cílio ou em ambiente hospitalar.
Tentaremos, através de uma perspecti-
va eminentemente prática, clarificar as
situações no âmbito dos cuidados palia-
tivos em que esta conferência deve ser
utilizada, os seus objectivos e o modo
como ela se deve processar. Não que-
remos, contudo, deixar de frisar que a
informação contida neste trabalho tam-
bém poderá ser aplicada a outros con-
textos da prática do médico de família
em que a realização da conferência fa-
miliar se revele um instrumento tera-
pêutico de utilidade.

Necessidades da família
A família de um doente sofre também o
impacto da fase avançada de uma
doença incurável e, como tal, para que
possa ajudar o doente e ajudar-se a si
próprio, deve ter acesso a apoio adequa-
do por parte dos profissionais de saúde.
Para planear esse apoio, para além da
identificação do cuidador principal e de
quem é, independentemente dos laços
sanguíneos, considerado pelo doente
como sendo a «sua» família, é funda-
mental fazer uma correcta avaliação das
necessidades dos cuidadores. As prin-
cipais  necessidades passam habitual-
mente pelos seguintes tópicos:
• Informação honesta, realista e adap-

tada sobre a doença e as terapêuti-
cas, e sobre os recursos de apoio

• Respeito pelas suas crenças, valores
culturais e espirituais, e atitudes

• Disponibilidade e apoio emocional
por parte da equipa

• Participar nos cuidados, com possi-
bilidade de estar com o doente, em
ambiente de intimidade e privacidade

• Expressar sentimentos, reparar re-
lações se fôr caso disso

• Certificar-se que são prestados to-
dos os cuidados devidos
Uma vez identificadas as principais

necessidades dos familiares, convém
elaborar um plano de cuidados que in-
tegre as respostas às mesmas. Esse
plano, a ser elaborado por toda a equipa
que participa nos cuidados, poderá ficar
da responsabilidade mais concreta do
profissional que estiver mais directa-
mente envolvido com a situação e que
esteja em melhores condições de res-
ponder à maior parte das necessidades
detectadas – o chamado «gestor de ca-
so». Este elemento será sempre o vec-
tor fundamental na comunicação com
a família, se bem que os outros profis-
sionais possam e devam ser chamados
a colaborar no apoio à mesma.

Os objectivos de todas as inter-
venções com a família deverão ter por
base:



DOSSIER

CUIDADOS PALIATIVOS

70 Rev Port Clin Geral 2003;19:68-74

• A promoção da adaptação emocional
individual e colectiva à situação de
doença terminal

• A capacitação para a realização de
cuidados ao doente e do auto-cuida-
do da família

• A preparação para a perda e a pre-
venção de um luto patológico

A Conferência Familiar
Existem alguns problemas experimen-
tados pela família que esta não ultra-
passa com os seus recursos próprios e,
por isso, carecem de intervenção profis-
sional a fim de serem resolvidos com
sucesso. Habitualmente, esses proble-
mas decorrem da falta de informação
acerca da evolução da doença, das di-
ficuldades na comunicação intra-fami-
liar, da dificuldade em tomar algumas
decisões e da falta de recursos que pos-
sam ser importantes.

Essa intervenção só poderá ser bem
sucedida se existirem garantias de que
o clima de comunicação entre todos é
respeitado e se o profissional se mostrar
capaz de oferecer segurança, confiança
e orientação que ajude a família a ex-
pressar as suas preocupações, emoções
e a acordar num plano futuro comum
aceitável.

Existem diferentes níveis e tipos de
intervenção na família, de acordo com
o maior ou menor envolvimento do
profissional de saúde na resolução dos
problemas familiares. De acordo com
Doherty (1986), existem 5 níveis de en-
volvimento dos profissionais com as
famílias; no nível 1, a interacção decorre
a um nível puramente bio-médico,
sendo os assuntos que dizem respeito
à família praticamente ignorados. O en-
volvimento vai sendo crescente e no ní-
vel 3, para além das questões relacio-
nadas com a doença, o profissional deve
saber lidar de uma forma empática com
os sentimentos e as emoções desen-
cadeadas na família por essa mesma
doença. O nível 4, representa uma for-
ma mais sofisticada de envolvimento

com a família e corresponde à confe-
rência familiar. O nível 5 diz respeito à
terapia familiar.

A conferência familiar corresponde a
uma forma estruturada de intervenção
na família, que deve sempre respeitar
os objectivos já anteriormente apresen-
tados. É uma reunião com plano previa-
mente acordado entre os profissionais
presentes e em que, para além da parti-
lha da informação e de sentimentos, se
pretende ajudar a mudar alguns pa-
drões de interacção na família.

A conferência familiar, no contexto de
cuidados paliativos, poderá ser utiliza-
da para:
• clarificar os objectivos dos cuidados:

Interpretar novos sintomas e dados
clínicos
Explorar opções terapêuticas
Apoiar na tomada de decisões relati-
vas a dilemas (nutrição, hidratação,
internamento, ressuscitação, etc)  
Explorar expectativas e esperanças

• reforçar a resolução de problemas:
Detectar necessidades não satisfeitas
(no doente e cuidadores)
Ensinar estratégias de manejo dos
sintomas e outras
Discutir assuntos de interesse espe-
cífico dos familiares
Explorar dificuldades na comunicação

• prestar apoio e aconselhamento:
Validar e prever o espectro de reac-
ções emocionais
Validar o esforço e trabalho da família
Convidar à expressão das preocupa-
ções, medos e sentimentos ambiva-
lentes
Ajudar à resolução dos problemas
por etapas e mobilizando os recursos
familiares
Não existem evidências de que a in-

tervenção em grupo possa ser mais efi-
caz que a individual. Poderá pensar-se
que é um recurso caro uma vez que se
torna dispendioso reunir vários profis-
sionais de saúde numa mesma ocasião.
Não será sempre necessária a presença
de vários profissionais e o médico de
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família devidamente preparado poderá
conduzir sozinho a reunião.

Nem todas as famílias necessitarão
deste tipo de abordagem e naquelas que
dela carecem ele é seguramente útil. O
certo é que a possibilidade de reunir vá-
rios membros da família pode tornar a
comunicação mais clara, pode facilitar
a adesão do doente à terapêutica e me-
lhorar o controlo sintomático e diminuir
o sofrimento experimentado por todos.
Em nossa opinião, corresponde a um
investimento de tempo e recursos que
se revela habitualmente muito vanta-
joso a médio e longo prazo – poderão re-
duzir-se internamentos inúteis e idas
indevidas às urgências, por exemplo.

a) Em que situações?
Como dissemos, nem todas as famílias
carecem deste tipo de intervenção.
Deparamo-nos, contudo, com algumas
situações em que a conferência pode
estar particularmente indicada. É o
caso das seguintes:
• Agravamento do quadro clínico
• Proximidade da morte/entrada na

agonia – estar presente e apoiar nos
últimos dias de vida encerra em si
muitas questões, o medo do desco-
nhecido, mitos e dúvidas que se avo-
lumam

• Famílias muito demandantes e/ou
agressivas

• Famílias / doentes com necessidades
especiais – é o caso de famílias com
crianças, com lutos repetidos e pró-
ximos, dos doentes jovens

• Existência de conflitos intra-fami-
liares – se existem muitos familiares
envolvidos nos cuidados e nem todos
têm a mesma perspectiva sobre as
decisões a tomar (manter o doente
em casa/hospitalizá-lo?)

• Existência de conflitos entre a família
e a equipa

b) Como actuar?
(Ver sumário no Anexo 1)
• Marcar a conferência antecipada-

mente, de acordo com a disponibili-
dade daqueles que nela vão estar pre-
sentes e acordar no local da mesma

• Quem vai estar presente? Por parte
da equipa de saúde, é conveniente
que esteja pelo menos o gestor de ca-
so (que pode ou não ser o médico de
família), para além de outros profis-
sionais cuja intervenção seja consi-
derada útil para a concretização do
plano de cuidados e/ou para a reso-
lução dos problemas detectados. Há
que averiguar se o doente pretende
ou não estar presente – neste caso,
deve obter-se o seu consentimento
para realizar a reunião. Deverão ain-
da estar presentes o cuidador prin-
cipal e outros familiares/amigos
significativos para o doente. As crian-
ças deverão ser bem vindas – se for
essa a vontade do doente – e deverão
participar na medida das suas ca-
pacidades (convém mantê-las ocu-
padas nalguma actividade lúdica!)

• Entre os profissionais, consensuali-
zar previamente quem vai conduzir
a conferência e antever a possível
agenda. Estar a par dos detalhes do
processo clínico e da dinâmica fa-
miliar até ao momento

• Apresentar todos os participantes,
agradecer a sua presença e, se neces-
sário, identificar um representante
familiar por forma a facilitar a co-
municação. Estabelecer um contac-
to inicial com cada elemento, para
quebrar alguma tensão existente e
permitir o início da conversa

• Consensualizar e objectivar os pro-
pósitos da reunião (geralmente, es-
clarecer detalhes e prestar infor-
mações). Pode ser útil colocar uma
questão do tipo «Como família, o que
é que neste momento mais vos preo-
cupa?»

• Rever a situação clínica, perceber o
que já sabem e o que entendem da
mesma – «Qual a vossa ideia sobre o
que se tem passado?»

• Rever a lista de problemas dos dife-
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rentes participantes. Habitualmente,
a família deseja fazer perguntas e
obter informação. É importante vali-
dar que isso é natural, que é normal
que estejam preocupados com o bem
estar do seu familiar e que isso sus-
cita muitas emoções. - «Querem falar
daquilo que mais vos incomoda,
como é que esta situação vos tem
afectado?»

• Discutir as várias opções de resolu-
ção dos problemas, sempre guiados
pela vontade do doente, sem tomar
partidos e sem julgar os aportes de
cada elemento. É importante con-
centrar-se nos problemas actuais.

• Responder às emoções dos elemen-
tos presentes, validá-las se for caso
disso. Podem fazer-se observações
sem crítica. Facilitar os consensos –
«Acha que isto que X disse poderia ser
uma forma de resolver o problema?»
«E se considerasse outra alterna-
tiva?»

• Estabelecer um plano de actuação
consensual para o doente/família e
equipa. Se necessário – sobretudo
em situações de conflito evidente –,
tomar nota por escrito do plano acor-
dado e mostrar-se disponível para
outros encontros.
Este tipo de trabalho com a família

exige claramente uma boa preparação
por parte dos médicos de família. Não
basta estar motivado para prestar este
apoio, é fundamental ter conhecimen-
tos no âmbito da teoria sistémica e do
funcionamento das famílias. Também
ao nível do desenvolvimento pessoal dos
profissionais envolvidos, se pressupõe
que existe uma tomada de consciência
acerca da forma como as suas famílias
e os seus percursos pessoais os condi-
cionam e de como, por isso, a sua par-
ticipação noutros sistemas pode ser
condicionada.

Dentre as principais aptidões para
participar e conduzir uma conferência
familiar destacamos as seguintes:
• Saber avaliar sistematicamente o

nível de funcionamento da família
• Facilitar a reformulação dos proble-

mas das famílias por forma a tornar
a sua resolução mais acessível

• Estruturar uma conferência, mesmo
em famílias com padrões de comu-
nicação pobre, de maneira a que to-
dos os elementos possam expressar
as suas opiniões

• Prestar suporte individual sem entrar
em alianças/triangulações

• Ajudar a família a concretizar os seus
esforços para lidar com um proble-
ma, maximizando as suas capaci-
dades e sem prejuízo da autonomia
de ninguém

• Saber identificar as famílias disfun-
cionais e que necessitem de uma in-
tervenção para além daquela que este
nível permite. Saber referenciar para
os profissionais de saúde mental ou
outros que possam estar capacita-
dos para tal tarefa.
Trabalhar com as famílias envolve

frequentemente expor a nossa vulnera-
bilidade, embora desejavelmente res-
peitando sempre a distância terapêuti-
ca. Se de alguma forma anteciparmos
as questões e as reacções dos familiares
– e isso deve preferencialmente fazer-se
em equipa – poderemos correr menos
riscos de «sobre-envolvimento» e de
manter a perspectiva terapêutica dese-
jável, até para a prevenção do burn-out.

A preparação para este tipo de inter-
venção em cuidados paliativos não deve
estar apenas reservada aos profissio-
nais de saúde com intervenção psico-
-social mais estrita. Médicos e enfermei-
ros devem desenvolver as aptidões que
lhes permitam dar um apoio mais com-
pleto aos doentes e famílias que têm a
seu cargo, num esforço para corres-
ponder às expectativas e necessidades
dos mesmos.

Para as famílias, o confronto com a
experiência da doença terminal repre-
senta uma ameaça e um desafio. Oxalá
a intervenção de apoio de profissionais
habilitados e sensíveis, em que dese-
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ANEXO I

CHECK-LIST PARA UMA CONFERÊNCIA FAMILIAR
Equipa de Cuidados Continuados do C. S. Odivelas 

• Pré–conferência:
1. Decidir quais os elementos da equipa e família a estar presentes
2. Clarificar e consensualizar os objectivos
3. Decidir a finalidade da reunião

• Introdução:
1. Apresentação dos membros da equipa presentes (incluir preferencialmente o gestor 

de caso)
2. Rever objectivos da reunião com o doente e a família

• Informação Médica/Clínica :
1. Rever história da doença, estado actual e possível prognóstico
2. Avaliar cautelosamente expectativas irrealistas
3. Perguntar ao doente e familiares se têm questões sobre o assunto abordado

• Plano de Actuação:
1. Elaborar conjuntamente lista de problemas e hierarquizá-los
2. Discutir conjuntamente opções de resolução para cada um deles
3. Assegurar que os diferentes elementos da equipa dão os seus contributos
4. Procurar estabelecer consensos de abordagem dos problemas (modelo «ganha/ganha»)
5. Assegurar que o doente e família têm noção dos recursos de suporte disponíveis 

– se necessário, fornecer ou disponibilizar-se para contactos

• Terminus:
1. Sumarizar consensos, decisões e planos
2. Se necessário, identificar e nomear o representante da família para a comunicação fu-

tura com a equipa (envolvendo o doente sempre que possível)
3. Fornecer documentação escrita («contratos») se tal for necessário

javelmente se incluem os médicos de
família, possa tornar essas vivências
em períodos que, embora dolorosos, se-
jam gratificantes e geradores de cresci-
mento.
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